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RESUMO

- A matéria vem sendo apreciada pelas Turmas e no REsp n® 613 - MG, feito o per saltum, a 22 Sec¢éo
decidiu que o art. 175, paragrafo 3° da Lei da Faléncias, estaria revogado por lei posterior e, portanto,
embora tendo vigorado, ndo mais estad em vigor. - Apds a argumentacao exposta no voto do Ministro ATHOS
CARNEIRO, a concluséao foi esta: "Pelos fundamentos assim expostos a corre¢cdo monetaria do crédito
habilitado em concordata preventiva devera ser aplicada, consoante a orientacdo jurisprudencial dominante,
até a data de vigéncia da Lei 7.274, isto €, até 10-12-84; suspende-se a correcao, conforme nele previsto,
durante o tempo em que vigorou o paragrafo 3° do artigo 175 da lei falencial com a redacéo dada pela
aludida Lei 7.274; e recomecara a corre¢do monetaria a ser computada a partir de 28-2-86, tal como

disposto no Decreto-lei n® 2.283, dessa data, e na legislacdo posterior concernente a atualizacéo dos

valores nominais das obrigag6es em moeda nacional”. - Assim, o acérddo da Egrégia 2% Secao nao aplicou

a correcdo monetaria geral, oriunda da Lei n°® 6.899/81, afastando-se do venerando acérdéo recorrido e, até
mesmo, da orientacdo do STF, RE n°® 109.448 ( RTJ 120/850). - Fazendo anexar ao presente o voto condutor
e os demais proferidos naquela assentada. CONHECO do recurso e LHE DOU PARCIAL PROVIMENTO. Ac.
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EMENTA

A correcdo monetéria dos créditos habilitados em concordata devera ser aplicada até a data da vigéncia da
Lei n® 7.274, isto é, até 10-12-84. suspende-se a correcdo durante o tempo em que vigorou o art. 175
paragrafo 3° da Lei de Faléncia, com a redacao dada pela Lei n® 7.274/84. E recomecara a ser computada a
partir de 28-2-86, de acordo com o disposto no Decreto-lei n° 2.283, dessa data, e na legislacdo posterior
concernente a atualizagdo dos valores nominais das obrigagées em moeda nacional.
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